EMENDA Nº    1  , ao   Projeto de lei nº  161, DE 2007

(SL nº 32, de 2007)

Efetuem-se as seguintes alterações no projeto de Lei nº 161 de 2007:

1 - Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação: 

“Artigo 1º - Fica assegurado ao servidor ou servidora pública que seja pai/mãe, esposo/esposa ou companheiro/companheira, tutor/tutora, curador/curadora, ou que detenha a guarda e responsabilidade de pessoa com deficiência o direito de ser dispensado do cumprimento de até metade da jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração e de outras vantagens do cargo, respeitada a conveniência da administração.”

2 - Suprima-se o Artigo 3º e seus incisos. 

Adequando-se a redação da ementa e do Artigo 2º.

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei proposto refere-se a questão extremamente relevante, qual seja as dificuldades encontradas pelos responsáveis e familiares que tenham sob seu cuidado pessoas com deficiência. E orienta-se pelo sentido da necessária responsabilização pública pelo cuidado com as pessoas com deficiência, questão que é, no fundamental, deixada a cargo exclusivo dos familiares, recaindo sobre as mulheres, em geral, dentro do grupo familiar, o ônus de lidar com as demandas advindas do tratamento e cuidados médicos e terapêuticos indispensáveis para a plena recuperação e melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência.

No entanto, faz-se necessário alterar o projeto no sentido de garantir que, a despeito da intenção de favorecer as mulheres, não se reproduza a desigualdade social que cobra delas maior carga de trabalho do que dos homens dentro da família.

É preciso eliminar o aspecto discriminatório sobre as mulheres, servidoras públicas, quando, indiretamente, se lhes atribui a responsabilidade prioritária pelo cuidado com as pessoas com deficiência dentro do núcleo familiar. Se esta é a prática dominante na cultura machista que prevalece em nossa sociedade, atribuindo a elas responsabilidades que deveriam ser assumidas por todo o grupo familiar e, em particular, compartilhadas pelo pai, marido ou companheiro, o poder público não pode reforçar esta lógica. Pelo contrário, cabe a ele combater toda e qualquer forma de desigualdade, inclusive as que se manifestam através da divisão sexual do trabalho na família, que, via de regra, sobrecarrega as mulheres. Ou seja, contestar a lógica presente na distinção entre servidor e servidora que, como estava expressa no artigo 3º, implica que a responsabilidade do homem, pai, marido ou companheiro, esposo, só é reconhecida, quando não existe uma mulher no grupo familiar que assuma a responsabilidade. Cabe ao grupo familiar, de acordo com sua conveniência, definir quem irá usufruir da prerrogativa prevista em lei.

.

Sala das Sessões, em 10-4-2007

a)  Simão Pedro 
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